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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL


PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA


LEI  Nº  856/86

LEI DO PLANO DIRETOR DO

MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA

FRANCISCO DE MEDEIROS – Prefeito Municipal de Cachoeirinha, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER: Em cumprimento ao disposto no Art. 42 item III da Lei Orgânica do Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte.

LEI

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Fica instituído o Plano Diretor do Município de Cachoeirinha e aprovadas suas diretrizes básicas para orientação e controle do desenvolvimento urbano, de acordo com as diretrizes, desta lei.

Parágrafo Primeiro – Este Plano Diretor  visa organizar o espaço físico do  município, para a plena realização das funções urbanas.

Parágrafo Segundo– Todos os planos e projetos de iniciativa pública ou privada ficam sujeitos às diretrizes deste Plano

Art. 2º - O Plano Diretor do Município será modificado pelo voto de maioria absoluta dos Vereadores, em duas sessões legislativas consecutivas e especialmente convocadas para tal fim ( Lei 1119/90 ).

Parágrafo Primeiro– Os projetos para modificação do Plano Diretor do Município poderão ser de iniciativa da Câmara de Vereadores.

Parágrafo Segundo – Os projetos para modificação do Plano Diretor do Município deverão ter parecer do Conselho Municipal do Plano Diretor.

Art. 3º - A implantação de obras e serviços, arruamentos, desmembramentos e edificações na área urbana do Município, ficam sujeitos às normas estabelecidas por este Plano Diretor, dependendo sua implantação e aprovação do Órgão Técnico competente desta Municipalidade.

Art. 4º - Fazem parte desta lei os seguintes elementos técnicos:

- Planta de Zoneamento na escala 1:10.000;

- Planta do Sistema Viário Principal na escala de 1:10.000, com especificação em planta dos gabaritos das vias.

CAPÍTULO II

DIRETRIZES BÁSICAS DO PLANO

SESSÃO I

DA CIRCULAÇÃO URBANA E REDE VIÁRIA

Art. 5º - Entende-se pr circulação urbana, o conjunto dos deslocamentos de pessoas, veículos e cargas na rede viária da cidade ( Lei 1119/90 ).

Parágrafo Único – Rede Viária é o conjunto de vias hierarquizadas pelo Sistema Viário Básico, que constitui o suporte físico de circulação urbana no território municipal.

Art. 6º - As vias classificam-se em:

I- Rodovias com gabarito variável: por rodovias entendem-se todas as vias que forem implantadas sob controle direto de outros órgãos governamentais.

II- Vias estruturais ou principais com gabarito mínimo de 28m (vinte e oito metros), e declividade máxima de 6% ( seis por cento ), destinadas à circulação geral ( Lei 1119/90 ).

III- Vias coletoras ou secundárias com gabarito mínimo de 18m (dezoito metros), destinadas a distribuir os fluxos de circulação local ( Lei 1119/90 ).

IV- Vias locais com gabarito mínimo de 15m ( quinze metros ) de declividade máxima de 8% ( oito por cento ) destinadas a orientar os fluxos no interior das unidades, e permitir o acesso a pontos internos específicos a canalizar o tráfego às vias secundárias.

V- As vias localizadas na Zona Comercial – ZC, deverão ter gabarito de 18m ( dezoito metros ), e a declividade máxima de 6% ( seis por cento ).

VI- As vias locais que terminarem em “cult-de-sac” deverão ter o mesmo gabarito de 15m (quinze metros) e raio mínimo de 12m ( doze metros ).

VII- Passagem para pedestres com gabarito mínimo de 10m ( dez metros ), não permitem circulação de nenhum veículo, e se localizam no interior dos quarteirões.

VIII- A critério do Poder Executivo poderão ser aceitos gabaritos existentes anteriormente à promulgação desta Lei.

Parágrafo Primeiro – As construções realizadas nos lotes lindeiros às passagens de pedestres, deverão observar um recuo lateral de 2,00m ( dois metros ) ( Lei 1119/90 ).

Parágrafo Segundo – Em loteamentos aprovados até a promulgação da presente Lei, as construções realizadas nos lotes lindeiros às passagens de pedestres, deverão observar um recuo mínimo de 1,50m ( um metro e cinqüenta centímetros ) ( Lei 1119/90 ).

SESSÃO II

DO ZONEAMENTO

Art. 7º - Considera-se zoneamento para fins da presente lei, a divisão do Município de Cachoeirinha em áreas de uso e/ou intensidade de ocupação diferenciadas.

Parágrafo Primeiro – O Município fica dividido em área urbana e rural.

Parágrafo Segundo – Entende-se por área Urbana do Município a definida através da Lei Municipal 579/80.

Parágrafo Terceiro – Toda a atividade rural subordinada à Lei 4504, de 30 de novembro de 1964.

Art. 8º - As zonas serão delimitadas por vias, logradouros públicos, fundo de lotes e outros traçados em planta.

Art. 9º - Em cada zona estão fixados usos conforme e proibido, sendo permissíveis quaisquer outros usos.

Parágrafo Primeiro – Entende-se por uso conforme, o uso predominante na zona que lhe confere a característica.

Parágrafo Segundo – Entende-se por uso proibido o uso incompatível com as atividades desenvolvidas na zona.

Parágrafo Terceiro – Entende-se por uso permissível ouso capaz de se desenvolver na zona sem comprometer as suas características, conforme parecer do Conselho do Plano Diretor.

Art. 10º - Os usos conforme e proibido, segundo as zonas estabelecidas, são os constantes do “ Quadro de Usos” em anexo.

Parágrafo Primeiro – Para efeito desta lei consideram-se os seguintes usos:

1. – Comércio de Abastecimento – estabelecimentos de venda direta de produtos de consumo diário ao consumidor tais como: bares, cafés, padarias, armazéns, açougues, tabacarias, fruteiras, quitandas e outros minimercados, similares.

2. – Comércio Varejista Periódico – estabelecimento de venda direta ao consumidor de produtos de consumo periódico, produtos alimentícios de uso doméstico e bens duráveis, tais como: supermercados, bazares, armarinhos, confeitarias, lancherias, farmácias e produtos alimentícios em geral.

3. – Comércio Varejista Ocasional – estabelecimento de venda direta ao consumidor de produtos de consumo ocasional, produtos alimentícios de uso doméstico, ou bens duráveis, tais como: centro comercial, lojas especializadas ( óticas, joalherias ), livrarias, funerárias, restaurantes, lojas de tecidos e calçados, ferragens.

4. -  Comércio Atacadista – estabelecimentos  de venda por atacado, abastecedores do comércio varejista, tais como: armazéns de estocagem de mercadorias, entrepostos de mercadorias, terminais atacadistas, armazéns frigoríficos e depósitos para construção civil.

a) Comércio Atacadista tipo I – Aquele que usa somente veículos tipo utilitários para sua carga e descarga de mercadorias e que a empresa possua uma área construída de no máximo 60,00m² e o número  máximo de veículos e 6 unidades ( Lei 1903/2000 )

b) Comércio Atacadista tipo II – Aquele que usa veículos com chassi até no máximo de 5,00m de comprimento para sua carga e descarga ( Lei 1903/2000 ).

5. – Comércio de Apoio Rodoviário e Industrial – estabelecimentos de venda de prestação de serviços de apoio ao movimento rodoviário e a indústria, tais como: manutenção de máquinas e veículos, comércio de peças e ferramentas, venda de peças e reposição, material elétrico, ferragens e material leve para indústria, embalagens industriais, graxas, lubrificantes e combustíveis industriais, depósitos, transportadoras. ( ( depósito de sucatas e madeireiras ) – Lei 1463/95 ).

6. – Hotéis, Motéis, Casas Noturnas. ( Lei 1119/90 )

7. – Serviços Complementares à Indústria – estabelecimentos de prestação de serviços complementares às atividades industriais, tais como: restaurantes, lancherias, creches, tabacarias, revistarias, centro de informações, (( oficinas mecânicas, serralherias, comércio de material da construção civil ) – Lei 1463/95 ).

8. – Serviços de Apoio Urbano Imediato- estabelecimentos para serviços de primeira necessidade, tais como: lojas de conserto, cabelereira, postos coletores de correio, lavanderias, feiras livres, creches.

9. – Serviços Medianos de Apoio – estabelecimentos de prestação de serviços periódicos que necessitam de uma proximidade mediana da área habitacional, tais como: centros comunitários, instituições culturais, templos, clubes esportivos e sociais.

10. – Serviços Centrais Urbanos – estabelecimentos de prestação de serviços que exigem uma localização central, devido ao seu uso ocasional, tais como:cinema, cartório, correio, telégrafo, telefônico, laboratórios, análises clínicas, bancos, financeiras, consertos especializados, consultórios, escritórios, agenciamento, corretagem, serviços imobiliários.

11. – Serviços de Comunicação – rádio, jornais, televisão.

12 . – Serviços de Saúde – postos de saúde, ambulatórios, postos  assistências, postos de atendimento.

13. – Serviços de Segurança – polícia civil e militar, postos de controle.

14. – Estabelecimentos de Ensino

15. – Serviços Especiais – bombeiro, rodoviária, estádios, cemitério, centro administrativo, teatro, museu, biblioteca, mercado público, hospital, casas de saúde, asilo, postos de abastecimento ( Lei 1119/90 ).

16. – Indústria Tipo 1 – classificada como integrante da ZUD – Zona de Uso Diversificado, conforme Lei Federal 6803/80. A indústria cuja instalação não exceda a 200m² ( duzentos metros quadrados ) de área construída que não prejudiquem a segurança, o sossego e a saúde da vizinhança, que não ocasionem movimento excessivo de pessoas e veículos, que não eliminem gases fétidos, poeiras e trepidações, ou seja, estabelecimentos industriais cujo processo seja complementar das atividades do meio urbano ou rural em que se situem e com eles compatibilizem ( Lei 1119/90 ).

17. – Indústria Tipo 2 – classificada como integrante da ZUPI – Zona de Uso Predominante Industrial, conforme Lei Federal 6803/80. A indústria cujos processos submetidos a métodos adequados de controle e tratamento de efluentes, não causem incômodos sensíveis às demais atividades urbanas ( Lei 1119/90 ).

18. – Indústria Tipo 3 – classificada como integrante da ZEI – Zona Estritamente Industrial, conforme Lei Federal 6803/80. A indústria cujos sólidos, líquidos e gososos, ruídos, vibrações, emanações e radiações possam causar perigo à saúde ao bem estar e a segurança da população, mesmo depois da aplicação de métodos adequados de controle e tratamento de efluentes, nos termos da legislação vigente ( Lei 1119/90 ).

19. – Residência Unifamiliar

20. – Residência Multifamiliar

21. -  Conjuntos Residências Unifamiliar Horizontais – ( loteamentos populares promovidos por órgãos públicos competentes ).

Parágrafo Segundo – Deverá ser analisado pelo órgão técnico competente e Conselho Municipal do Plano Diretor, a instalação de hotéis, motéis, casas noturnas – i tem 6, serviços medianos de apoio – item 9, serviços especiais – item 15, do parágrafo primeiro deste Art., sempre de acordo com as características da área ( Lei 1119/90 ).

Parágrafo Terceiro – Toda indústria por sua natureza possa constituir-se em perigo de vida para a vizinhança ou que apresente um grau de nocividade elevado, deverá localizar-se na área industrial prevista, com uso estritamente industrial ( Lei 1119/90 ).

Parágrafo Quarto – Toda indústria deverá anexar ao processo de construção, após ter sido caracterizada pelo órgão competente desta municipalidade a sua Zona de Uso, e laudo fornecido pela Secretaria de Saúde e Meio Ambiente do Estado, comprovando a sua adequação à referida zona.

OBSERVAÇÕES:

1 -  Nas zonas residenciais será permitido o uso de oficinas mecânicas e serralherias no máximo de 60,00m² de área construída ( Lei 1463/95 ).

2 – Oficinas de chapeação e pintura somente serão permitidas nas zonas comerciais e mista  ( Lei 1463/95 ).

3 – Somente será permitida instalações de depósitos e vendas de G.L.P ( gás liquefeito de petróleo ) nas zonas industriais ( Lei 1463/95 ).

4 – Cargas e descargas decorrentes do uso de comércio de materiais de construção civil, deverão ser realizadas no interior do imóvel.
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Art. 11º - Para fins desta Lei a área urbana do município fica dividida em zonas diferenciadas pelos usos e/ou intensidade de ocupação, conforme segue ( Lei 1119/90 ) ( todo ).

I-    ZR 1 -      ZONA RESIDENCIAL 1

II-   ZR 2 –     ZONA RESIDENCIAL 2

III-  ZR 3 -     ZONA RESIDENCIAL 3

IV-  ZM  -      ZONA MISTA

V-   ZC   -      ZONA COMERCIAL

VI-  ZI1   -     ZONA INDUSTRIAL 1

VII- ZI2  -     ZONA INDUSTRIAL 2

VIII- ZEP1 -  ZONA ESPECIAL DE PRESERVAÇÃO 1

IX- ZEP2   -  ZONA ESPECIAL DE PRESERVAÇÃO 2

X-  ZEP3   -   ZONA ESPECIAL DE PRESERVAÇÃO 3

Parágrafo Único – Nas vias de delimitação de zonas, sempre que possível, ambos os lados pertencerão a uma das zonas, de preferência a que tiver o maior índice de aproveitamento em uma extensão de fundo de lote de acordo com a matrícula do Registro de Imóveis, contados da frente do imóvel e descontados os recuos para ajardinamento obrigatório, exceto a Zona Industrial.

Art. 12º - Para a devida adequação às características da zona de implantação, as edificações são reguladas através dos seguintes instrumentos urbanísticos ( Lei 1119/90 ):

I-     Índice de Aproveitamento - IA

II-    Taxa de Ocupação - TO

III-   Recuos Laterais – RL

IV-   Altura das Edificações – H

V-    Recuo de Ajardinamento – RA

VI-   Cota Ideal – CI

VII-  Recuo de Fundos – RF

Parágrafo Primeiro -  Índice de Aproveitamento é o instrumento urbanístico que estabelece a relação ( quociente ) entre áreas máximas de construção permitidas e as áreas dos terrenos sobre os quais ascendem as construções.

Parágrafo Segundo – Não serão computados no cálculo do Índice de Aproveitamento com vistas a incentivar a construção de áreas complementares.

I – Nos prédios de habitação coletiva:

a) as áreas destinadas aos serviços gerais dos prédios, tais como: casa de máquinas d elevadores, de bombas e transformadores, instalações centrais de ar condicionado, calefação, aquecimento de água e gás, contadores e medidores em geral, instalações de coleta de depósito de lixo;

b) as áreas que constituem dependência de uso comum dos prédios, tais como: vestíbulos, corredores, escadas e demais áreas destinadas à circulação horizontal e vertical, e as áreas de recreação, abertas ou não em qualquer pavimento, inclusive as áreas construídas em terraço de cobertura;

c) as áreas que constituem dependência de utilização exclusiva de cada unidade autônoma, tais como: terraços, balões e sacadas, situadas no mesmo pavimento da unidade autônoma;

d) as áreas destinadas à guarda de veículo, tais como: garagens e vagas para estacionamento e correspondentes circulações conforme disposições nas respectivas zonas;

e) as garagens quando construídas no subsolo;

f) as áreas de recreação abertas ou não , que constituem dependência de utilização exclusiva da unidade autônoma, situadas no terraço de cobertura, conforme disposições do Parágrafo 12, inciso I, letra D, deste Art.

II – Nos Condomínios Horizontais:

a) as áreas que constituem dependências de uso comum, dos prédios, tais como: dependências de zeladoria, depósito, segurança.

III – Nos Prédios destinados a Atividade não Residenciais:

a) as áreas referidas na letra “a” do item I, desse parágrafo;

b)as áreas destinadas a circulação vertical de uso comum.

Parágrafo Terceiro – As áreas referidas na letra “c” do item I, para efeito de exclusão no cálculo do índice de aproveitamento, não deverão estar vinculadas as dependências de serviços das unidades autônomas.

Parágrafo Quarto – As áreas referidas nos incisos I e II, para efeito de exclusão no cálculo do índice de aproveitamento não deverão exceder a 50% ( cinqüenta por cento ) da área máxima computável, com exceção de construção em subsolo.

Parágrafo Quinto – Taxa de Ocupação é a relação entre as projeções horizontais máximas de construção permitidas e as áreas dos terrenos sobre os quais ascenderem às construções.

Parágrafo sexto – No cálculo das projeções horizontais máximas de construções permitidas, não serão computadas:

I – as áreas construídas em terrenos em declive, destinadas a garagens ou dependências de serviço, desde que sua cobertura :

a) esteja situada até o nível médio do passeio;

b) não ultrapasse de qualquer ponto das divisas do terreno 4,00m ( quarenta metros ) de altura, em relação ao nível do terreno;

c) receba tratamento sob forma de jardim.

II – as áreas construídas em terrenos em aclive, destinados a garagens ou dependências de serviços, desde que sua cobertura esteja situada abaixo do nível natural do terreno e receba sob forma de jardim.

III – as áreas construídas em balanço ou formando saliências sobre os recuos de ajardinamento desde que não ultrapassem a 1,20m ( um metro e vinte centímetros ) de largura.

IV – as marquises, quando obrigatórias nas zonas comerciais.

Parágrafo Sétimo – As garagens quando construídas no subsolo poderão ocupar 100% ( cem por cento ) do lote.

Parágrafo Oitavo – Considera-se subsolo o pavimento que estiver construído abaixo do nível médio da rua que seve como entrada principal da edificação.

Parágrafo Nono – Recuos laterais são as distâncias mínimas que as construções devem observar relativamente as divisas dos terrenos  sobre as quais ascenderem, observados os seguintes princípios:

I- O dimensionamento dos afastamentos faz-se proporcionalmente ao número de pavimentos da construção projetada, conforme a fórmula de recuos laterais:



R = h/8 + 1,50m

II- Na hipótese em que os recuos para ajardinamento e os recuos determinados pela medida de afastamento das divisas tiverem valores diversos, prevalecerá o recuo de maior grandeza.

III- Quando um só prédio construído de dois ou mais volumes, os afastamentos serão medidos, em função do número de pavimentos de cada volume, com relação ao trecho da divisa ou alinhamento que lhe corresponder.

IV- No caso de mais de uma edificação no mesmo lote, os afastamentos entre as edificações corresponderão à soma dos recuos determinados pelas medidas de afastamentos das divisas relativamente a cada prédio.

V- As edificações destinadas a atividades residenciais e/ou comerciais, até o máximo de dois pavimentos terão os afastamentos laterais dispensados.

Parágrafo Décimo – A altura das edificações é a relação entre as alturas máximas de construção permitidas e os terrenos sobre as quais ascenderem às construções.

Parágrafo Décimo Primeiro – O número de pavimentos será determinado com observância do seguinte:

I- relativamente ao afastamento das construções quanto ao alinhamento com a via pública, os pavimentos serão contados a partir da cota altimétrica do passeio ou do terreno natural do plano da fachada coincindindo com o centro da mesma;

II- relativamente às divisas laterais e de fundos, o pavimentos serão contados a partir da cota altimétrica do terreno natural que coincidir com o centro da fachada correspondente.

III- nas edificações destinadas a atividades residenciais e de escritórios em geral, a altura máxima dos pavimentos, pé-direito será de 3,00  ( três metros ).

IV-  no pavimento térreo das edificações, quando destinados a atividades comerciais, a altura máxima do pavimento, pé-direito será de 4,50m ( quatro metros e cinqüenta centímetros ).

V- na hipótese de ocorrerem alturas de pavimentos, pé-direito maiores que as referidas nos incisos III e IV, a soma dos excessos contará com um ou mais pavimentos, de acordo com o valor obtido.

Parágrafo Décimo segundo – Quanto à altura das edificações observar-se-á o seguinte:

I- no cálculo da altura das edificações, não serão computáveis:

a) pavimento em subsolo, desde que observado o disposto no parágrafo sexto, itens I e II;

b) pavimento térreo de uso comum, sob forma de pilotis desde que mantida aberta e livre, no mínimo 50% ( cinqüenta por cento ) da área do pavimento térreo;

c) o pavimento térreo quando construído sob pilotis, para fins de uso de estacionamento com ocupação de no mínimo 2/3 ( dois terços ) da laje imediatamente superior;

d) construções em terraços destinados a salões de recreação, como dependência de uso comum dos prédios ou utilização exclusiva de cada unidade autônoma, desde que sua área não ultrapasse 50% ( cinqüenta por cento ) do pavimento inferior e mantenha um afastamento de 1,50 ( um metro e cinqüenta centímetros ) dos limites desse mesmo pavimento;

e) pavimento destinado à casa de máquinas de elevadores, reservatórios e outros serviços gerais do prédio;

f) apartamento do zelador.

II- nos casos de limite de zonas com alturas diferentes, prevalecem as de maior altura até a profundidade de lote de acordo com a matrícula do Registro de Imóveis, contados da frente do imóvel e descontados os recuos para ajardinamento obrigatórios.

III- nas construções com fachadas de grandes dimensões, as quais ascenderem sobre terrenos inclinados, cada trecho de 25,00m ( vinte e cinco metros ) deverá  ser considerado como fachada independente, para efeito dos dispositivos relativos à altura.

IV- as edificações residenciais unifamiliares para as quais houver sido estabelecido o critério do número máximo de dois pavimentos, havendo um declive nos primeiros 25,00m ( vinte e cinco metros ) do terreno natural correspondente à metade da altura máxima dos pavimentos, medidos em relação ao ponto médio do passeio, poderá ser acrescido um terceiro pavimento desde que a altura excedente esteja nesta faixa.

V- as alturas para edificações, poderão ser aumentadas a critério do órgão técnico competente e Conselho Municipal do Plano Diretor, mediante solicitação dos interessados, desde que comprovada:

a) a ocorrência de elementos naturais nos terrenos a que as edificações devam ascender, tais como: vegetação de porte, ou condições topográficas desses mesmos terrenos, mediante compensação de áreas, através da taxa de ocupação;

b) a preservação de prédios de interesse  sócio-cultural.

VI- em qualquer das hipóteses desse parágrafo, o aumento das alturas das edificações não poderá acarretar prejuízo urbano, em especial à paisagem local ou aos prédios vizinhos.

Parágrafo Décimo Terceiro – Recuos para ajardinamento, delimitam áreas onde devem predominar os elementos naturais, sobre os de construção com vistas à valorização da paisagem, com observância do seguinte:

I- fica vedada a construção em áreas de recuo para ajardinamento, mesmo em subsolo, excetuados:

a) muros de arrimo decorrentes dos desníveis naturais dos terrenos;

b) vedação nos alinhamentos ou nas laterais, desde que utilizados elementos construtivos onde predominem os espaços vazios;

c) escadarias ou rampas de acesso, quando necessárias pela conformação do terreno natural;

d) construções destinadas a garagens ou dependências de serviço em terrenos acidentados, desde que sua cobertura seja constituída por terraço plano ou jardim.

II- quando os recuos para ajardinamento já existentes foram absorvidos por alargamentos viários, poderá o município elimina-los total ou parcialmente, mediante proposta do Órgão Técnico de Planejamento Municipal, da mesma forma quando eliminados recuos viários, estes poderão ser transformados em recuo para ajardinamento.

III- nos terrenos de esquina, o recuo para ajardinamento deverá ser observado, considerando-se a entrada principal do prédio, podendo construir no alinhamento de outra via pública, conforme determinação do Código de Obras.

IV- nos prédios que não atendam às normas desta lei, relativas ao recuo de ajardinamento, não serão permitidas obras de reforma ou ampliação na área correspondente ao recuo, ressalvados serviços de conserto ou manutenção.

V- os projetos anteriormente aprovados e parcialmente executados nos padrões da lei anterior, terão assegurado o direito de conclusão das obras.

VI- é dispensado o recuo frontal somente para o segundo pavimento desde que o  primeiro pavimento ( térreo ) esteja com as obras concluídas, no alinhamento e aprovado até outubro de 1986.

VII- o valor ou local de ocorrência dos recuos para ajardinamento poderão ser alterados a critério do Órgão Técnico Municipal e Conselho Municipal do Plano Diretor, mediante solicitação dos interessados, desde que mantida a equivalência das áreas livres do imóvel com vistas a:

a) preservação de árvores de porte, no interior dos imóveis, em especial aquelas declaradas imunes ao corte por ato do Executivo Municipal, na forma do Art. 7º do Código Florestal, instituído pela lei federal 4771, de 15 de setembro de 1965, face a sua localização, raridade, beleza ou condições de porta semente;

b) melhor adequação da obra arquitetônica ao sítio de implantação, que tenha características excepcionais relativas ao relevo, forma e estrutura geológica do solo.

Parágrafo Décimo Quarto – Cota Ideal é porção mínima de terreno que corresponde teoricamente a cada economia residencial de lote. A área do terreno dividida pela Cota Ideal fornece o número possível máximo de economias residenciais no lote.

Art. 13º - Na Zona Residencial I – ZR-I – as edificações obedecerão os seguintes critérios de ocupação:

I- Quando em uso conforme:

IA – 2,3

TO – 66,6%

CI – 30M²

II- Quando em uso permissível:

IA – 2

TO – 50%

Parágrafo Primeiro – Nesta Zona as edificações obedecerão os seguintes recuos:

	
	USO CONFORME
	USO PERMISSÍVEL

	a) recuo de frente
	4m
	6m

	b) recuos laterais
	h/8 + 1,5
	h/8 + 1,5

	c) altura máxima
	22m ( 1119/90 )
	12m


Parágrafo Segundo – Nesta Zona a dimensão mínima dos lotes, no caso de subdivisão de gleba, será de 300m² ( trezentos metros quadrados ).

Parágrafo Terceiro – A relação entre a testada e a profundidade dos lotes não poderá ser superior a 1:3.

Parágrafo Quarto – Quando o uso for misto residencial comercial o pavimento térreo poderá ser todo utilizado, observada a Taxa de Ocupação ( TO ).

Parágrafo Quinto – As edificações residenciais e/ou comerciais de até dois pavimentos desde que observados a TO e IA, não necessitarão obedecer os recuos laterais  ( Lei 1119/90 ).

Parágrafo Sexto – Nesta Zona será exigido o uso de garagens obedecendo os seguintes critérios ( Lei 1119/90 ):

I- nas edificações de uso residencial sra exigido o uso de garagem com capacidade mínima ( Lei 1713/98 ):

· apartamentos tipo JK e apartamentos de um dormitório, de um veículo para duas economias;

· apartamentos de dois dormitórios, dois veículos para cada três economias;

· apartamentos de três dormitórios ou mais e economias unifamiliar, um veículo para cada economia.

II- nas edificações de uso comercial será exigido o uso de garagem de um veículo para quatro economias.

III- nas edificações de uso misto deverá ser obedecido os itens I e II deste parágrafo, para uso residencial e comercial, respectivamente.

Parágrafo Sétimo – O uso de garagens não será computado np cálculo do Índice de Aproveitamento, atendendo os seguintes critérios ( Lei 1119/90 ):

I- nas edificações de uso residencial com garagem de uso específico dos ocupantes do prédio, com capacidade mínima de dois veículos para cada economia ( Lei 1713/98 ).

II- nas edificações de uso comercial com uso de garagem de um veículo para cada três economias.

III- nas edificações de uso misto deverá ser obedecido os itens I e II deste parágrafo, respectivamente para uso residencial e comercial.

Parágrafo Oitavo – No caso de Conjuntos Unifamiliares Horizontais ( Lei 1119/90 ):

I- Conjunto compreendido de até seis unidades – deve corresponder a Cota Ideal de terreno igual ou superior a 250m² ( duzentos e cinqüenta metros quadrados ) por unidade, e serviços de utilização comum, destinados ao laser, compreendendo no mínimo 15% ( quinze por cento ) da área total da gleba.

II- Conjunto compreendido entre sete e vinte  e cinco unidades – deve compreender a Cota Ideal de terreno igual ou superior a 225m² ( duzentos e vinte e cinco metros quadrados ) por unidade, e serviços de utilização comum destinados ao laser correspondente no mínimo de 20% ( vinte por cento ) da área total da gleba.

Art. 14º - Na Zona Residencial II – ZRII – as edificações obedecerão os seguintes critérios de intensidade de ocupação:

I- Quanto ao uso conforme:

IA – 1

TO – 66,6%

CI – 125M² ( Lei 1536/96 )

II- Quanto ao uso permissível:

IA – 0,8

TO 50%

Parágrafo Primeiro – Nesta Zona as edificações obedecerão os seguintes recuos:

a) recuo de frente – quatro metros ( 4m )

b) recuos laterais – R = h/8 + 1,5

c) altura máxima – sete metros ( 7m )

Parágrafo Segundo – Nesta Zona a dimensão dos lotes, no caso de subdivisão de gleba, será de 300m² ( trezentos metros quadrados ).

Parágrafo Terceiro – A relação entre a testada e a profundidade dos lotes não poderá ser superior a 1:3.

Parágrafo Quarto – As edificações residenciais e/ou comerciais de até dois pavimentos desde observados a TO e IA, não necessitarão obedecer recuos laterais ( Lei 119/90 ).

Parágrafo Quinto – Nesta Zona será exigido o uso de garagens obedecendo os seguintes critérios ( Lei 119/90 ):

I- nas edificações de uso residencial será exigido o uso de garagem com capacidade mínima de um veículo para duas economias.

II- nas edificações de uso comercial será exigido o uso de garagem de um veículo para quatro economias.

III- nas edificações de uso misto deverá ser obedecido os itens I e II deste parágrafo, para uso residencial e comercial, respectivamente.

Parágrafo Sexto – O uso de garagem não será computado na cálculo do Índice de Aproveitamento, atendendo os seguintes critérios ( Lei 1119/90 ):

I- nas edificações de uso residencial com uso de garagem de um veículo para cada economia.

II- nas edificações de uso comercial com uso de garagem de um veículo para cada três economias.

III- nas edificações de uso misto deverá ser obedecido os itens I e II deste parágrafo para uso residencial e comercial, respectivamente.

Parágrafo Sétimo – No caso de Conjuntos Residenciais  Unifamiliares Horizontais ( Lei 1119/90 ):

I – Conjunto compreendido de até seis unidades – deve corresponder a Cota Ideal de terreno igual ou superior a 250m² ( duzentos e cinqüenta metros quadrados ) por unidade, e serviços e espaços de utilização comum, destinados ao laser, compreendendo no mínimo 15% ( quinze por cento ) da área total da gleba.

II- Conjunto compreendido entre sete e vinco cinco unidades – deve corresponder a Cota Ideal de terreno igual ou superior a 225m² ( duzentos e vinte e cinco metros quadrados ) por unidade, e serviços de utilização comum destinados ao laser correspondendo no mínimo de 20% ( vinte por cento ) da área total da gleba.

Parágrafo Oitavo – Ao longo das vias estruturais coletoras do sistema viário com gabarito mínimo de 18,00m ( dezoito metros ), será permitida a implantação de indústrias do tipo ZUD, com área superior a 200m² ( duzentos metros quadrados ) (Lei 1119/90 ).

Art. 15º - Na Zona Residencial III – ZRIII – as edificações obedecerão os seguintes critérios de intensidade de ocupação:

I- Quando em uso conforme:

IA – 1

TO – 66,6%

CI – 250M²

II- Quando em uso permissível:

IA – 0,8

TO – 50%

Parágrafo Primeiro – Nesta Zona, as edificações obedecerão os seguintes recuos;

a) recuo de frente – 4m ( quatro metros )

b) recuos laterais – R = h/8 + 1,50

c) altura máxima – 7m ( sete metros )

Parágrafo Segundo – Em toda extensão das Avenidas Estados Unidos, Espírito Santo e Manoel Gonçalves Júnior, as edificações obedecerão os recuos acima, dispensando os recuos de ajardinamento para as edificações destinadas ao uso comercial especificados nos itens 1, 2 e 3  do Art. 10 da Lei 856/86 ( Lei 1301/93 ).

Parágrafo Terceiro – A área mínima do lote deverá ser de 250m² ( duzentos e cinqüenta metros quadrados ), com a testada nunca inferior a 10m ( dez metros ).

Parágrafo Quarto – Para edificações residenciais e/ou comerciais de  até dois pavimentos é dispensado o recuo lateral ( Lei 1119/90 ).

Parágrafo Quinto – Nesta Zona será exigido o uso de garagem obedecendo os seguintes critérios ( Lei 1119/90 ):

I- nas edificações de uso residencial será exigido o uso de garagem com capacidade de um veículo para duas economias.

II- nas edificações de uso comercial será exigido o uso de garagem de um veículo para quatro economias.

III- nas edificações de uso misto deverá ser obedecido os itens I e II deste parágrafo, para uso residencial e comercial, respectivamente.

Parágrafo Sexto – O uso de garagens não será computado no cálculo do Índice de Aproveitamento, atendendo os seguintes critérios ( Lei 1119/90 ):

I- nas edificações de uso residencial com garagem de uso específico dos ocupantes do prédio, com capacidade mínima de um veículo para cada economia.

II- nas edificações de uso comercial com uso de garagem de um veículo para cada três economias.

III- nas edificações de uso misto deverá ser obedecido os itens I e II deste parágrafo, para uso residencial e comercial, respectivamente.

Parágrafo Sétimo – No caso de Conjuntos Residenciais Unifamiliares  Horizontal ( Lei 1119/90 ):

I- Conjunto compreendido de até seis unidades – deve corresponder a Cota Ideal de terreno igual ou superior a 250m² ( duzentos e cinqüenta metros quadrados ) por unidade, e serviços de utilização comum, destinados ao laser compreendendo no mínimo 15% ( quinze por cento ) da área total da gleba.

II- Conjunto compreendido entre sete e vinte e cinco unidades – deve compreender a Cota Ideal de terreno igual ou superior a 225m² ( duzentos e vinte e cinco metros quadrados ) por unidade, e serviços de utilização comum destinados ao laser correspondente no mínimo de 20% ( vinte por cento ) da área total da gleba.

Parágrafo Oitavo – Ao longo das vias estruturais coletoras do sistema viário com gabarito mínimo de 18,00m ( dezoito metros ), será permitida a implantação de indústrias do tipo ZUD, com área superior a 200m² ( duzentos metros quadrados ) ( Lei 1119/90 ).

Art. 16º - Zona Mista – ZM – considera-se Zona Mista aquela onde ocorre a integração dos diversos usos: residencial, comercial e industrial ( não poluente ), possibilitando maior geração de empregos ( Lei 1119/90 ).

Parágrafo Primeiro – Nesta Zona as edificações obedecerão aos seguintes critérios urbanísticos (Lei 1119/90 ):

I- Uso Residencial:

a) IA = 1

b) TO = 66,6%

c) RL = h/8 + 1,5

d) H = 12,00m

e) RA = 4,00m

f) CI  = 25m² ( para uso residencial multifamiliar )

II- Uso Industrial / Comercial atacadista:

a) IA = 1,2

b) TO = 75%

c) RL = Dispensado

d) H = 10,00m

e) RA = 8,00m

f) RF = 2,50m

III- Uso Comercial e/ou Misto

a) IA = 1,8

b)TO = no térreo = 80%, demais pavimentos = 66,6%

c) RL = h/8 + 1,5 

d) H  = 12,00m

e) RA =  4,00m

f) CI = 25m²

IV – Uso Permissível

a) IA = 0,5

b) TO = 50%

c) RL = h/8 + 1,5

d) H = 10,00m

e) RA = 6,00m

f) RF = 25m²

OBS:

1- Ficam isento de recuo frontal os usos comerciais definidos nos itens 1, 2 e 3, para os lotes existentes ao longo das Av: Marechal Rondon e Av: Papa João XXIII no trecho localizado em Zona Mista ( Lei 1463/95 ).

Parágrafo Segundo – A área mínima do lote deverá ser de 300m² ( trezentos metros quadrados ), com testada mínima de 10m ( dez metros ).

Parágrafo Terceiro – Para edificações em Uso Conforme de até 7,00m ( sete metros ) de altura, é dispensável o recuo lateral ( Lei 1119/90 ).

Parágrafo Quarto – Nesta Zona será exigido o uso de garagens obedecendo os seguintes critérios ( Lei 1119/90 ):

I- nas edificações de uso residencial será exigido o uso de garagem com capacidade mínima de um veículo para duas economias.

II- nas edificações de uso comercial será exigido o uso de garagem de um veículo para quatro economias.

III- nas edificações de uso misto deverá ser obedecido os itens I e II deste parágrafo, para uso residencial e comercial, respectivamente.

Parágrafo Quinto – O uso de garagens não será computado no cálculo do Índice e Aproveitamento, atendendo os seguintes critérios ( Lei 1119/90 ):

I- nas edificações de uso residencial com garagem de uso específico dos ocupantes do prédio com capacidade mínima de um veículo para cada economia.

II- nas edificações de uso comercial com uso de garagem de um veículo para cada três economias.

III- nas edificações de uso misto deverá ser obedecido os itens I e II deste parágrafo, para uso residencial e comercial, respectivamente.

Parágrafo Sexto – Nos prédios de uso misto será permitido o uso comercial no pavimento térreo.

Parágrafo Sétimo – No caso de Conjuntos Residenciais Unifamiliares Horizontal, deve se observar o seguinte ( Lei 1119/90 ):

I- Conjunto compreendido de até seis unidades – deve corresponder a Cota Ideal de terreno igual ou superior a 250m² ( duzentos e cinqüenta metros quadrados ) por unidade, e serviços de utilização comum, destinados ao laser, compreendendo no mínimo 15% ( quinze por cento ) da área total da gleba.

II- Conjunto compreendido entre sete e vinte e cinco unidades – deve compreender a Cota Ideal de terreno igual ou superior a 225m² ( duzentos e vinte e cinco metros quadrados ) por unidade, e serviços de utilização comum destinados ao laser correspondente no mínimo de 20% ( vinte por cento ) da área total da gleba.

Parágrafo Oitavo – Os índices relativos aos recuos poderão ser alternados em até 5% ( cinco por cento ) em qualquer das faces em função da existência de espécies naturais a serem preservadas ( Lei 1119/90 ).

Art. 17º - Na Zona Comercial – ZC – as edificações obedecerão os seguintes critérios de intensidade de ocupação.

I- Quando em uso conforme:

IA = 4,2

TO = no térreo = 80%, nos demais pavimentos = 66,6%

CI = 15m²

H  = quando em uso conforme:

Altura Máxima = deverá ser apresentado ao órgão técnico competente desta municipalidade, a limitação de altura para construções, determinada pela Base Aérea – ( conforme Código Brasileiro do Ar e Decreto 83.399 ) ( Lei 1119/90 ).

II- Quando em uso Permissível:

IA = 3,8

TO = 66,6%

CI = 15m²

Parágrafo Primeiro – Nesta Zona, as edificações obedecerão os seguintes recuos:

I- Quando em uso permissível:

a) recuo de frente – 4,00m ( quatro metros ) de alinhamento predial para ajardinamento em edificações residenciais;

b)recuos laterais segundo a fórmula:


R = h/8 + 1,5m

c) altura máxima – deverá ser apresentado ao órgão técnico competente desta municipalidade, a limitação de altura para construções, determinada pela Base Aérea ( conforme Código Brasileiro do Ar e Decreto 83.3999 ) ( Lei 1119/90 ).

Parágrafo Segundo – Será  exigido o uso de marquise sobre passeios públicos de altura igual a 3,00m ( três metros ) e largura de 1,70m ( um metro e setenta centímetros ), ficando em qualquer caso 30cm ( trinta centímetros ) aquém do meio-fio ( Lei 1119/90 ).

Parágrafo Terceiro – Na zona de que trata  o presente Art., o pavimento térreo das edificações não poderá ser construído para fins residenciais, exceto nas edificações em pilotis para residência do zelador, quando em uso conforme ( Lei 1119/90 ).

Parágrafo Quarto – Nos prédios de uso misto vigorarão os índices referidos no item I, - quando no total da área de uso conforme for igual ou superior a de uso permissível, ou vigorarão os índices referidos no item II, no total da área construída, predominar a de uso permissível.

Parágrafo Quinto – A área construída no pavimento térreo não pode ultrapassar a 50% ( cinqüenta pr cento ) da projeção horizontal do prédio, quando predominar o uso permissível. – Será permitido um balanço de até 1m ( um metro ) observados os recuos.

Parágrafo Sexto – Nesta Zona será exigido o uso de garagens preenchendo os seguintes requisitos ( Lei 1119/90 ):

I- nas edificações de uso residencial será exigido o uso de garagem com capacidade mínima ( Lei 1713/98 ):

· apartamentos tipo JK e apartamentos de um dormitório, de um veículo para duas economias;

· apartamentos de dois dormitórios, de dois veículos para cada três economias;

· apartamentos de três dormitórios ou mais e economias unifamiliar, de um veículo para cada economia.

II- nas edificações de uso comercial será exigido o uso de garagem de um veículo para quatro economias.

III- nas edificações de uso misto deverá ser obedecido os itens I e II deste parágrafo, para uso residencial e comercial, respectivamente.

Parágrafo Sétimo – Não será aplicado as determinações constantes no parágrafo anterior, quando a obrigatoriedade do uso de garagens, aos lotes com frente à Avenida Flores da Cunha, para fins de uso comercial ( Lei 1119/90 ).

Parágrafo Oitavo – O uso de garagens não será computado no cálculo do Índice de Aproveitamento, atendendo os seguintes critérios ( Lei 1119/90 ):

I- nas edificações de uso residencial com garagem de uso específico dos ocupantes do prédio, com capacidade  mínima de dois veículos para cada economia ( Lei 1713/98 ).

II- nas edificações de uso comercial com uso de garagem de um veículo para cada três economias.

III- nas edificações de uso misto deverá ser obedecido os itens I e II deste parágrafo para uso residencial e comercial, respectivamente.

Parágrafo Nono – Nesta Zona a dimensão mínima dos lotes é de 300m² ( trezentos metros quadrados ).

Parágrafo Décimo – Nesta Zona não serão permitidas construções de madeira.

Parágrafo Décimo Primeiro – Para edificações de até 2 ( dois ) pavimentos é dispensado o recuo lateral ( Lei 1119/90 ).

Art 18º - Na Zona Industrial 1 – ZI1 – zona estritamente industrial – ZEI – é a zona onde concentram-se as industrias que por seus processos  industriais necessitam atender requisitos especiais para a sua implantação ( Lei 1119/90 ).

I- Quando em uso conforme:

IA = 1,0

TO = 50%

CI = 2.500m²

II- Quando em uso permissível:

IA = 0,8

TO = 50%

CI = 2.500m²

Parágrafo Primeiro – A testada mínima admitida para lotes será de 30,00m ( trinta metros ).

Parágrafo Segundo – Será obrigatório o recuo frontal de 10,00m ( dez metros ) do alinhamento predial com exceção para construção de guaritas e pórticos ( Lei 1119/90 ).

Parágrafo Terceiro – Será obrigatório o recuo lateral e de fundos de 5,00m ( cinco metros ) das divisas do lote ( Lei 1119/90 ).

Parágrafo Quarto – A taxa de ocupação mínima relativa à área total do lote será de 20% ( vinte por cento ), devendo ser comprovada a ocupação até o máximo de 50% ( cinqüenta por cento ), com prazos a serem cumpridos.

Parágrafo Quinto – O projeto de implantação industrial deverá permitir o funcionamento integral do processo produtivo e a obtenção do produto final, no prazo de até 2 ( dois ) anos, contados da data de seu licenciamento.

Parágrafo Sexto – Todo o imóvel deverá ser arborizado nas divisas laterais e de fundos, e ajardinamento no recuo frontal. Estas áreas deverão representar no  mínimo 15% ( quinze por cento ) da área total do lote.

Parágrafo Sétimo – Todo imóvel destinados a fins industriais, deverá dispor de área para carga e descarga, manobras e estacionamento não inferior a 25% ( vinte e cinco por cento ) da área total do imóvel.

Parágrafo Oitavo – Os índices aos recuos poderão ser alterados em até 5% ( cinco por cento ) em qualquer das faces em função da existência de espécies naturais a serem preservadas.

Art. 19º - Zona Industrial 2 – ZI2- zona de uso predominante industrial – ZUPI – é a zona onde concentram-se as indústrias de grande porte  que por suas características ocasionem demasiado movimento de pessoas , veículos e indústrias com menor potencial poluidor que não ocasionem incômodos sensíveis as atividades urbanas ( Lei 1119/90 ).

Parágrafo Primeiro – Nesta zona as edificações obedecerão aos seguintes critérios urbanísticos ( Lei 1119/90 ).

I- Quando em uso conforme:

a) IA = 1

b) TO = 65%

c) Recuo lateral e de fundos = 2,50m

d) H = 10,00m

e) RA = 10,00m

f) CI = 1,500m²

II- Quando em uso permissível:

a) IA = 1

b) TO = 50%

c) Recuo lateral e de fundos =  h/8 + 2,00m

d) H = 7,00m

e) RA = 10,00m

f) CI = 1,500m²

Parágrafo Segundo – A área mínima dos lotes será de 1,500m² ( um mil e quinhentos metros quadrados ), com testada mínima de 20,00m ( vinte metros ) ( Lei 1119/90 ).

Parágrafo Terceiro – Todo o imóvel deverá ser arborizado nas divisas laterais e fundos, e ajardinamento no recuo frontal. Estas áreas deverão representar no mínimo 15% ( quinze por cento ) da área total do lote ( Lei 1119/90 ).

Parágrafo Quarto – Todo o imóvel destinado a fins industriais e comercial atacadista deverá dispor de área para carga e descarga, manobras e estacionamento não inferior a 25% ( vinte e cinco por cento ) da área total do imóvel ( Lei 1119/90 ).

Parágrafo Quinto – Os índices relativos aos recuos poderão ser alterados em até 5% ( cinco por cento ) em qualquer das faces em função de espécies naturais a serem preservadas ( Lei 1119/90 ).

Art. 20º - Nas Zonas Especiais de Preservação e Proteção, em casos específicos as edificações poderão ocupar no máximo 10% ( dez por cento ) da área total.

Parágrafo Primeiro – As edificações localizadas nesta área deverão ter aprovação prévia do Órgão Técnico de Planejamento do Município, do Conselho Municipal do Plano Diretor e do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal – IBDF.

Parágrafo Segundo – Considera-se de preservação, permanente tanto na zona rural como na zona urbana, as florestas e demais formas de vegetação natural, em uma faixa de proteção “non aedificand” situadas ( Lei 1408/94 ):

a) ao longo dos rios ou de qualquer curso de água desde que seu nível mais alto em faixa marginal cuja a largura mínima seja:

1- de 30m ( trinta metros ) para os cursos de água de menos de 10m ( dez metros ) de largura;

2- de 50m ( cinqüenta metros ) para cursos de água que tenham de 10m ( dez metros ) a 50m ( cinqüenta metros ) de largura;

3- de 100m ( cem metros ) para cursos de água que tenham de 50m ( cinqüenta metros ) a 200m ( duzentos metros ) de largura;

4- de 200m ( duzentos metros ) para os cursos de água que tenham de 200m ( duzentos metros ) a 600m ( seiscentos metros ) de largura;

5- de 500m ( quinhentos metros ) para os cursos de água que tenham largura superior a 600m ( seiscentos metros ).

b) ao redor de lagoas, lagos ou reservatórios de águas naturais ou artificiais;

c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados “olhos de água”, qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50m ( cinqüenta metros ) de largura;

d) no topo de morros, montes, montanhas e serras;

e) nas encostas ou partes destas com declive superior a 45 cº ( quarenta e cinco graus ), equivalente a 100% na linha de maior declive;

f) nas restingas, com fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;

g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100m ( cem metros ) em projeções horizontais;

h) em altitude superior a 1,800m ( um mil e oitocentos metros ), qualquer que seja a vegetação.

SEÇÃO III

DOS LOTEAMENTOS

Art. 21º - A abertura de qualquer via ou logradouro público ou privado, deverá enquadrar-se nas normas deste Plano Diretor.

Art. 22º - Os loteamentos terão legislação própria obedecidas as diretrizes do Plano Diretor, respeitada a Legislação Estadual e Federal pertinente.

Art. 23º - O município poderá promover e incentivar o reloteamento.

SEÇÃO IV

DAS EDIFICAÇÕES

Art. 24º - As edificações deverão ser regidas pela Lei Municipal respeitadas as diretrizes deste Plano de Desenvolvimento Urbano ( Lei 1119/90 ).

Par´grafo Primeiro – As edificações executadas em desacordo com as diretrizes deste Plano ou com normas estabelecidas na legislação das edificações ficarão sujeitas a embargos administrativos e demolição sem qualquer indenização por parte do Município.

Parágrafo Segundo – Nas edificações já existentes em local de uso proibido, serão permitidas obras de manutenção do prédio, bem como sua ampliação de área construída no seguinte termo ( Lei 1119/90 ):

I- as áreas construídas e autorizadas à construir antes da vigência da presente Lei, poderão obter concessão de licença para ampliação até 2/5 ( dois quintos ) da área construída ou 3/5 ( três quintos ) se a empresa ou estabelecimento for considerado como atividade de Segurança Nacional, respeitando –se, no entanto, os limites previstos no índices de uso permissível da respectiva zona ( Lei 1119/90 ).

Art. 25º - Não será permitida a construção em lotes isolados com áreas inferior a Cota Ideal ( CI ), da zona considerada e testada inferior a 10,00m ( dez metros ), salvo em, terrenos escriturados ou averbados no registro de imóveis em data anterior à vigência da presente Lei, ou mesmo em caso de contrato de promessa de compra e venda, inscrito ou não no Registro de Imóveis, desde que datado anteriormente à vigência da presente Lei e respeitados os usos específicos de cada zona.

CAPÍTULO III

DA PROTEÇÃO AMBIENTAL

Art. 26º - Como medida de proteção ao meio ambiente, é considerada como vegetação de preservação ecológica toda vegetação natural contida dentro do perímetro urbano do Município e a vegetação contida nas áreas abaixo referidas:


I- Nas encostas com declives igual ou superior a 20% ( vinte por cento );


II- Nos topos de morros;


III- No entorno dos arroios, cursos de água e lagos.

Parágrafo Primeiro – Nas áreas acima referidas, somente será permitido o corte de qualquer espécie, quando perfeitamente justificado e aprovado pelo IBDF – Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, em consonância com o Plano Diretor Instituído  e as normas básicas aprovadas pela presente Lei.

Parágrafo Segundo – Nas encostas com declives iguais ou superior a 20% ( vinte por cento ), somente será permitido projeto de terraplanagem e construção, para aproveitamento das mesmas áreas quando, além da consonância com o Plano Diretor Instituído e as normas básicas aprovadas pela presente Lei, houver projeto de recomposição e restauração ecológica e paisagística.

Art. 27º - Na utilização dos lotes da área pelos empresários ou interessados em geral, além dos preceitos do Código Florestal, observar-se-ão, as seguintes disposições, destinadas a máxima preservação da vegetação existente:

a) Os projetos de terraplanagem e construção levarão em conta, obrigatoriedade, a localização de vegetação de grande porte existente, devendo justificar sua eliminação, quando necessária.

b) A fim de evitar o corte de exemplares de vegetação de grande porte poderá ser permitida uma diminuição de até 5,00m ( cinco metros ) nos lotes industriais e 2,00m ( dois metros ) para os lotes comerciais e/ou prestação de serviços e residenciais nos valores dos recuos mínimos frontais, fixados na presente Lei, mantidos sempre as taxas de ocupação máxima e o índice de aproveitamento, relativos à área do lote.

Parágrafo Único – A Prefeitura estabelecerá formas  de estímulo ao desenvolvimento de projetos de paisagismo e ajardinamento dos locais outorgados a empresários e/ou interessados em geral.

Art. 28º - Caberá a Administração Pública a fiscalização do cumprimento, pelas entidades públicas ou privadas  das disposições em defesa do meio ambiente contidas nesta Lei e nos demais diplomas legais e regulamentares, Federais, Estaduais e Municipais.

Parágrafo Único – Para exercer a fiscalização de que trata este Art., a administração local poderá firmar convênios ou contratos com entidades públicas ou privadas, dotadas de tal competência ou que atuem especificamente neste setor.

Art. 29º - Antes de se efetivar a alienação de lotes da área industrial a empresários ou interessados em geral, deverão esses apresentar  ao órgão competente da administração local todos os elementos informativos sobre a atividade  a ser exercida e os meios que para  assegurar o atendimento das exigências da legislação preservativa do meio ambiente, a critério do órgão técnico de planejamento municipal competente.

Art. 30º - Quaisquer resíduos gerados pela atividade  a ser exercida pelos meios que para tanto serão utilizados, na área industrial, capazes de contaminar as águas, o solo ou a atmosfera interior  ou exterior, acima dos níveis exigidos pelas normas legais ou regulamentares vigentes, deverão receber tratamento prévio no próprio estabelecimento gerador, em considerações de garantir a inocuidade dos resíduos, atestada pela Secretaria do Estado de Saúde  e Meio Ambiente – SSMA. A seu exclusivo critério, sendo estes responsáveis pela posição assumida.

CAPÍTULO IV

RECURSOS

Art. 31º - Anualmente, nos Orçamentos do Município, serão destinados recursos  para a execução do presente Plano que constarão, igualmente dos Programas Plurianuais de Investimentos atendendo ao dispositivo da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964.

Parágrafo Primeiro – O órgão técnico de planejamento, elaborará anualmente um plano prioritário de obras, que submeterá à apreciação do Prefeito Municipal e que será atendido com os recursos que se refere o Art. 32.

Parágrafo Segundo – O plano Prioritário aprovado pelo Prefeito na forma do parágrafo anterior deverá acompanhar a proposta orçamentária anual do município, enviada pelo executivo à Câmara Municipal.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 32º - As obras do Plano de Desenvolvimento Urbano que propiciem especial valorização nas propriedades deverão ter seu custo ressarcido mediante contribuição de melhoria, na forma da Lei.

Art. 33º - As ruas e avenidas que não tem seu perfil enquadrado no presente plano, deverão obedecer a recursos progressivos.

Art. 34º - A legislação Tributária Municipal fixará incentivos fiscais para edificações que venham a localizar-se em uso conforme, segundo os critérios dispostos nesta Lei.

Art. 35º - Não serão atingidas por esta Lei as obras em andamento, que tiverem preenchidos as exigências vigentes na Legislação anterior.

Art. 36º - Os casos omissos na presente Lei serão decididos pelo Conselho do Plano Diretor.

Art. 37º - Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua aprovação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Cachoeirinha, 22 de outubro de 1986.

LEI Nº 1.275/92

“Cria e disciplina o Conselho Municipal do Plano Diretor”.

GILSO NUNES – Prefeito Municipal de Cachoeirinha, Estado do Rio Grande do Sul,

FAÇO SABER – em cumprimento ao disposto no artigo 67, item IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

LEI

Artigo 1º - É criado o Conselho Municipal do Plano Diretor, como órgão de cooperação governamental, consultivo, deliberativo, normativo e fiscalizador.

Parágrafo único – Sem prejuízo das funções dos Poderes Legislativo e Executivo, são competências do Conselho Municipal do Plano Diretor.

I – Fiscalizador a aplicação da Legislação do Município, atinente ao desenvolvimento urbano estabelecendo-lhe a interpretação uniforme;

II – Emitir parecer sobre os projetos de Lei e os Decretos necessários à atualização e complementação do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e do Código de Obras e da Lei do Parcelamento do Solo Urbano;

III – Emitir parecer sobre alterações dos padrões urbanísticos estabelecidos pelo Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano;

IV – Manifestar-se sobre a programação de investimentos para o desenvolvimento urbano de Cachoeirinha;

V – Exercer outras atribuições que lhe venham a ser conferidas em Lei.

Artigo 2º - O Conselho Municipal do Plano Diretor compor-se-á de 09 (nove) membros, nomeados pelo Prefeito, pelo Período de 02 (dois) anos, facultada a recondução.

§ 1º - Juntamente com cada titular do mandato, será nomeado o respectivo suplente.

§ 2º - Os membros do Conselho deverão ser preferencialmente pessoas reconhecidamente capazes e conhecedoras das funções a desempenhar, escolhidos dentre servidores municipais, representantes da comunidade, dos técnicos que atuam no Município, da Metroplan e da Indústria ou Comércio.

§ 3º - Os representantes da comunidade, em número de dois, serão indicados por associações de moradores, clubes de mães, clubes de serviços, conselhos comunitários e outras instituições que tenham por finalidade estatutária promover ou defender interesses comunitários locais.

§ 4º - O representante  dos técnicos (profissionais - liberais), em número de um, deverá ser indicado por sua associação.

§ 5º - Os representantes do Legislativo Municipal, em número de dois, serão escolhidos entre seus pares.

§ 6º - Os representantes do Executivo Municipal, em número de dois, serão indicados pelo Prefeito Municipal, devendo ser um deles profissional da área de engenharia ou arquitetura.

§ 7º - A Metroplan – Fundação Metropolitana de Planejamento indicará um representante.

§ 8º - A Indústria e o Comércio  indicarão, conjuntamente, um representante.

§ 9º - Os conselheiros a que aludem os parágrafos 3º, 4º, 7º e 8º não terão vinculação ao Poder Legislativo e Executivo.
Artigo 3º - O desempenho da função de membro do Conselho Municipal do Plano Diretor não será remunerado considerando-se como serviço de relevância para o Município.

Artigo 4º - Os trabalhos de secretária do Conselho serão exercidos por um servidor, designado pelo prefeito.

Artigo 5º - Perderá o mandato o Conselheiro que, no exercício ou não da presidência, deixar de comparecer a três sessões consecutivas ou a cinco intercaladas, sem justificativa convincente, durante o ano civil.

Artigo 6º - O Conselho Municipal do Plano Diretor elaborará seu Regimento Interno após a sua posse.

Artigo 7º - As reuniões do Conselho Municipal do Plano Diretor deverão realizar-se fora do horário comercial, a fim de propiciar a participação de todos os seus membros.

Parágrafo único – qualquer entidade poderá solicitar reunião extraordinária do Conselho do Plano Diretor através de ofício constando detalhadamente à pertinência do motivo e comprovado a relevância da extraordinariedade.

Artigo 8º - Sancionada a presente Lei, o Poder Executivo, dentro de 30 dias, convocará as entidades a indicarem seus representantes.

Artigo 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas  a Lei Municipal nº 858/86. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA, 16 DE DEZEMBRO DE 1992.

GILSO NUNES,

Prefeito Municipal.

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Magda Silva Schimitz,

Secretária do Governo Municipal.

MSS/JCM
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